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':E ~v'>· ~' 
1'-JICIA TIV A : PODER EXECl i'IIVO. ~~ / 1j 

"'l>'J :ç 
ALTERA AS LEIS MlJ t'í\IS l\'' 843, DE 
21 DE MAR<,'O DE 2006, Q UI<: J)JSPÜE 
SOBRE O PRO.JETO C AR ELOS m. I'K~'J .\; 
N" l . ll8, DF. 31 OR DEZEMBRO DE 2008, 
QUE DISPÕE SOBRE O PROC R·\\IA 
MRNINO DO DEDO VERI>E; N" l.Bl. DE 
24 DE ABRIL DE 2009. QlJE l>lSPÚE 

/ SOBRE O PROGRAMA GlfARJ>.\ ' 1lJW\'!; 
E N" 1.190, DE 10 DE NOVI<:"IBRO llF 2009, 
Q UF. DISPÜ I<: SOBRE O I'RO.JI~ ['0 
CRESCE~ 

'\ PRF:FF.ITA DO .VIUNICÍPIO DE BOA VISTA !'aço o;ahcr que ' I C.inw;, 
vlunicipal aprovou e eu sanciono a seguin te 

LEI: 

Art. J• As leis municipais n'' 843. de 21 de março de 2U06. qu-:: dispôc '''"I" v 1'.·.·> .. hJ 
Cabcms de Prata: n" L 118. de 31 de dezembro dt: 2008. que di~põc sobre o Progmm<J ~, :n: ;•.., 
do Dedo Yt.:rde: n• L !J l, de 24 de ahril de 2009. que dispõe Sl>lm; u Programu Guarda '\hr:n• 
L n" 1.190. dc ! O de novembro de 2009. que dispõe sobre () Pr~jcto Crescer. licam altc·rad,b 
de acordo com o d isposto nesta Lei. 

Art, 2• A Lei Municipal n• 843. de 21 de março de 2006. que instinli <' Projeh> Cabelo::. de 
Prata. pa~sa a \'i gorar com a ~cguintc rnlaçào: 

"Art. ::" Cnmpdç 'i Secretaria :V1unicipal dl' t,e.;t:io :-.ocial SJ'l-,.( d·'-. 
des<.:mJX'nhaf· as funções de implantação, organizaç:lo c admini,trt.ç:to do 
Projeto Cabelos de Prata . 

Panigral() único. O Poder ExccutJ\o Mu;úcipal. através d:; ~t·<T•~l<lrL• 

\llunicipal de Gestão Social SEM(it'S. tica :iUINi:tad\' a cckhrur comL'nios ,, 
parcerias com órgãos:: entidades da !\dmmisuaçào Publir~ munic:pal. cswduai 
e federal c organizaçôes não govcrnawcntais, par<~ a of<:rta (k progra nHh 
soc1ais complementares, inclusive t..:nnos de co0pcraçilo. possibilitando «püJ4 c' 
de recursos tinanceiros com objetivo de propiciar o deSt'J1\ nivim,:nw d<• 
Programa Cahdos de Prata.·· 

-------·- ·----
!{oa (it:"ntf"'.sl P..::nh;: BrJsil. n~> 1.01 i . Sào F:-a:u.; i-.;...,:c.l- f\~!:í.l.: i t' 09 ú J.t!h.· 

J-one: t09Sj 36:! 1·1700 R~uual 17 t9- ( iahinctc du l,n.:n .. ·il;.,: 
CEP b9.305- i :h) B\Xt Vi~l;,VRK. Shio: ,., ,, w.bo:l"i-.ta.rr ~·m 



"BRASil DO CABl R. \Í \0 CHlll"' 
PREFF.TTlRA M LJ'i!CTI'AL DF. ROA VISTA 

GABINF.TE llA I'I~F.FF:ITA 

··."-rt. ~·· (Revi •gado 1:· 

"Art. 6" A equipe de que trata o art. ~0• exerccr.í 'U<L'i a!h idades de acorclo com 
a r.:spccti-.1 especialidade. mediante.: contratação por tempo dctcnninad<• p"ra 
atcndcr a nL-ccssidade de excepcional inter.:s-c público. por período não 
superior <~ 12 ( do7.c) meses. podendo a contratação ser pronn)lada uma un1ca 
VC/ . por igual pcnodo. no~ termos do art. 37. inc. IX. da Consti tuição Fcd.:ral." 

···\ri. 7" \ 'ck.;ão par:.s <) ingrcs.o no Projeto ( ah.:los de 1'1~1ta scr:.s rcali/a<h 
pela Sccn.:tarin Municipal de Gestão Social - SI·.MGES. 

§ I" São disponibilizadas 500 (quinhc.:mas) vagas para atcmkr aos mtcgranlt"S 
do Pmjchl Cabelos dt: Prata. que scrJo preenchida~ de ac.,rdo ,.,,m .1 
disponibilidade linam:eira c a conveniência .1dministntl iH1 ,lo .\luni('lp!<' tk 
f3oa \'isi<J. 

' 2" (h mh:grames d1' l'rojc10 ( abc.os de Prata que .tão disJXlnham dl' n.:to, 
para prowr a própria subsistência ou que recebam h.:n..:tlcio· üu proH·mo J..­
nposentadoria de at.: 02 (dois) salários mínimos. perccbcnl<' mcnsa lm~nk 

como ajuda d.: custo uma bolsa no va lor de R$ 180.00 (cento e oitenta reais). 
desde qu~ .:stejam inscritos no Cadastro Único para Progr:unas '>oci: i' dn 
( rowmo h:Jcral ( 'udl nico c .tpn:sentem frcqu.;ncia nà<> inferior ;~ 75° o 

(sctentll ,. c me o) por c.:nto nas ali\ idad.:s c.lo l'roJcTO 

~ ·l" Pt'dcr~'' ser desligados do " rojcto Cabelos de Pmta os mtcgnr>t~s qu< n.in 
se adequarem ao disposto nesta l.ci e em seu re~u!amcntv. aprcsent.lrc:rn 
comportamento soó:tl incompatin:l com os objcti'o~ do Pn,ieto 0~1 J.:i,;lr~t'l 
Jc panicipar Jos acompanhamt:nlos periódicos da:; conotçiks de :<.HIJ<. 
\'acinaçào c U\aliação mc:Jica atra•és de pre\lmli\t>S c camp:uthas d i,crsa'-

. \rt. 3" ,\ l.ei .'vlunicipal n" I. I 18. de 11 de deLCmbro de 2008. que disp<ie ,obre <' Pn wram:• 
\ h·nino do Dedo V erd<'. passa a ;ígomr com a <cguinh: redação 

.'\l'l. '' O ProgrJma \1cnino do Dedo Vcrd~. criado com ' ohi ~ti"' de 
oportunt/ar a aprendi/:tgt~m na área de jardinagem c hot1icullura_ lornc<·cndn 
ocupaç5n ,;adia do tempo li~re c fow1ação social .: moml ao> i<l\'Cil' hoa­
' istcnSt:s. atàstandtHls da ocio~idade. prewnindo a marginalização .: · . 
.:ldinquéncia, rege-se pelo disposto n.:sla Lt:i:· 

* 1" ( Rev(lgado ). --
Rua (,.. ,.._, P!::-!1:3 H ~·. n• I 01! -S...<' n ;"-o- Palau lW d-. Julhu 

''''c (t•J'\ ~ .~(.21 iu<• Ranl:nl P I l lMi md J,a 1• 1~ i ta 
t t: 1 NI.3ú5-I.~O i.\;! \!Si:)•{R \Hio· • \\\',,_,<la'i'l<l rr.~'.ll'. 



• " BRASIL: 00 ( 'A BURAÍ AO CHUÍ" 
I'IU:FEITlJRA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

____ __:(:.::;A=:B.::IN_:_I<"-'-:TE DA I'IU:FF.ITA 

§ 2" i Revogado)." .• 
.. t\rl. 1" Compete à Secretaria Municipal de ()estão Social SFM( iES. 
desempenhar as !'unções organização, administração c promO\cr •> pruce~so de 
seleção dos integrantes do PrO!,'Tam<l Menino do Dedo Verde. 

Par.ígrafi> único. São disponibi lizadas 100 (cem) vagas para atender aos 
integrantes do Programa Menino do Dedo Verde. guc serão preenchidas dc 
acordo com a disponibilidade financeira e a conveniência administrati\'U do 
\1unicipio de Boa Vista." 

.. Art.)'' ··· ············· ·-4·· ·······-····· ·· ···· ··· ··· ····· ·· ······· ······ ··-······ ····· ·· ······ ·· ··· ············· .. ······ 

~ 2" O processo de seleção se efetivará. prioritariamente. por inscnçõ~s 
real izadas nos Centros de Referência de Assistência Social CRAS. -<cndo 
C'Xigido do candidato: 

a) estar r•:gularmcnte matriculado c frequentando o Ensino Medi o t'm escola Ja 
rede públ ica estadual ou municioal; 

b) cs!ar ins~rito no Cadastro Único para Programas Sociais do Gm erno Federal 
C'~dlinico . 

§ 3° Não podem participar do Programa irmãos qu..: cst~jam inseridos na 
mesma tinnília." 

.. Art. 6" Os candidmos pr(--sckcionados rc:cd:x:ri\n visita domiciliar de tccnicos 
da ';ccrctaria .Yfuniclpal de Gestão Social. I.Jll~ mes!.aràn a \ emcidadc das 
informações c documentos apresentados nv alo da inscrição ..: apresentar.!<> 
manifestação acerca do ingresso do candidato:· 

.. At1. 8" ........................ ......... ......... ...... ............. ...... ............. ...... ... .... . ... ·········· ... . 

f - perceber mensalmcmc como ajuda Jt: custo urna holsa no \'alor Jc R$ 
180.00 (cento !) oitenta reais). enquanto perrnanen:rem \·inculados '" 
Progrdma~·· 

Rtt,. ( h':n-.'ral Pcnh2 Brasil. r;" f .O l i - São Francisco- !'atúcb 09 d~ .lu Ih<' 
Fon~: (095) 3621·170(} Ramal 1719-Uabi11eh: d~• l)rd~·ita 

( 'bP 6Y.3U5-t 30 B.~~ Vista/R R. Sítio: :\ ,,·w.Í>tXl\-ISta.rr.~~O\ 



··BRASIL: DO CABIJRAi AO Cf HIÍ"" 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABI~ETF: DA PREFEITA 

Art. 4" A T .ei Municipal n" 1.131, de 24 de abril de 2009. que dispôc sobre o Programa 
( ruarda Mirim. passa a Yigorar com 'li seguinte redação: 

''Art. 1 ·' O Programa (juarda Mirim do Município de Boa Vista. programa da 
Administração MunicipaL 0 uma atividadt.: de proteção social búsica. dt:stinado 
a atendt:r adolescente~ na faisa etária de 15 a 17 anos completos. que ~.:stcjam 
frequentando o ensino regular em instituições de ensino médio. superior. 
educação profissionaL educação especial ou nos anos !inais do .:nsin•> 
fundamental na modalidade profissional da educação de jovens t: adultos" 

"Art. 2•.......... .. .................................................... ...................... .... .. .. .......... . 

í- orcrcccr iniciação proíissional que promova o crcscim<:n!o p<:s,oal. "'''':'. 
pro!issional do adolescente. 

Parágrafo único. O Progmma Guarda Mirim é gerenciado pda Secrelana 
?\1unicipai de (iestão SociaL órgão responsável JXIa <:xccLiç>io. ;:oordc:naçâo. 
sup..:rvisiío c avaliação do Programa. sendo de: sua compcl.;m:ia:" 

"Art. 3° A inscrição e a seleção para o Progruma (fu;mla Mi rim scr.1o 
rcali:t.ada' pela Secretaria Municipal de (!estão Social SLMGES". 

"CAPÍTULO 111 

DOS DIREITOS. DEVERES E PROIBI(,'ÜES AO GUARDA MIRIM. DOS 
DEVERES DOS PAlS E RESPONSAVEIS E DA PERDA DA BOLSA'. 

"Art. 9" ...... .. .... .... .. .... .... .... ................ ............ .... ... ........ ...... ... ...... ...... ..... ......... ... . 

I - receber mensalmente pagamento de uma boi~a no' alo r d..: R$ 180.00 (cento 
e oit..:nta rc;1is):'' 

"Art. I O .... ... ..... .. ... .. .......... ... .. ................................. . 

VI ser assíduo c pomuai; 
-------- ------

Rua Gcncra! Penha Bms:i!. n•• 1.011 . Sdo Francisco~ Palúdo (t9 de Julho 
FmH.:: (095) 3621-1700- Ramal 17 I 9- (~:\h iw::t~ t!rt Prcti.'ua 
( 'Ft• 6? .. )U~·I.>0 -· lk-:1 Vi~;t./~H Sítio: \\'Ww.bo;n i4a rr ~n·. 
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"BRASIL: DO ('ARlJRAÍ AO ClllJÍ" 

PRFFF:ITURA l\·IUNICIPAL DF: BOA VISTA 
GABINETE DA PI~F:FEITA 

---~~'-'-

.• 
IX- cumprir jornada de 3 horas c 30 minutos nos dias úteis da semana: 

XI 

Parágrafo único. Em caso de falta não justificada, seni descontado da hols.t o 
valor correspondente a I i30 (um trinta avos) para cada ausência." 

"'Art. !~ ...... ................ ... ...... ............ ... .... .... .. ... ............................. ............... ...... ... . . 

V l - conhecer n local onde o adolescente exercerá suas atividad.:s. hem como. 
seu chd'c imcd1ato. 

V:\ PERDA DA BOLSA DO GUARDA MIRIM 

,\rt. 13. O Guarda Mirim perderá a holsa. sem direito a qualquer indenização. 
indcpl!ndcntememc de qualquer notificação nos seguintes casos: 

IX - por inkiativa da Prefeitura Municipal de Boa Vi~W por COI1\'l'llil·ncia 
administrmi\a. pagando-se apenas o saldo rciati1·o aos dias em yul! o Guarda 
Mirim realizou sua~ atividades." 

"Art. 14. (Revogado). 

Art. 5" !\ Lei Municipal n° 1.190. de i O de novembro de 2009. que dispôe sobn: o Projeto 
Crescer. passa a vigomr com a seguinte redação: 

'"Art. 7" .................... ...... ..... .... ... .. .. .. .............. ......................... ........................... . 

lll (Revogado)." 

------- - -- -
Rua GCB(.'r(ll Peuhu Brwsit. 0° 1.011 ; São Ff'dOCISCO. Pal:tdo ()C) J, .. Ju!iH> 

Fone: (09";) .H·2l ~i 700 R:Hll(ll I 719- 1. ~;•h inctc da P1~fl"ila 
('J:p 69 '\:15- 1.10- ll-o;1 Vist:if.{R. ~ino: ww\'f.bc.Hl\'i~ta rr.~~o\ 
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·'BRASIL: DO CAI31JRAÍ AO C flUÍ" 
PREFEITURA MlJNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PJU-:FF:ITA ------

'"Art. 21. São disponihilizadas 100 (cem) vagas para atender aos integrantes do 
Projeto Crescer, que serão preenchidas de acordo com a disponibilidade 
financeira e a conveni.;ncia administrativa do Município de 13oa Vista. 

§ 1 ''Os integrantes do Projeto Crescer pérceheriio mensalmente como ajuda de 
custo uma bolsa no valor de R$ 180.00 (ct:nto e o itenta reais). cnuuanto 
ptrmanccerem vinculados ao Projeto. 

§ 2" Das \agas ofertadas. ! 0% (dez por cento) ser;io desttnadas a adol~;;cl'nk' 
com necessidades especiais . 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7• Revogam-se as disposiçilcs em contrário. 

13oa Vista. 05 de abri I de 20 13. 

_-f -'-'-U. =-~ k--
Ten-sa Surita 

Prefeita de Boa Vista 

R:.,.a Gcn~ra! Pe-nha Bmsil. n .. l .Ol t - Sào Francisev - Palácio 09 <it .1Hihc1 
r·one: (095 l ~6?!-1 700 R.unat 1714) <lahmetc da l~cr,;ita 
C[P 6">.305-!.hJ- ~('a Vi!'-l::tl:-tR. Sí1iC'r \n,-w.hoa\·ist:t.tt.fu\ 
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..BRASIL· DO CABURAÍ -\O C'!JliÍ' 
PRFfi<:ITl RA MUNICIPAL OE BOA VJSTA 

(;ABINF.TB DA I>REF'ElTA 

PROJETO DE UJ :'-!" 009. OI<: 05 DE -\HRIL IH•. 2013 . .• 

EXCELFNTÍSSIMO SENHOR PRESIJ)F.JiiTI<: DA CÂJ\tAR \ Mli!'JI('IPAI. DE HO.\ 
VISTA. 

EXCELE:-.ITÍSSJ VI OS SENHORES VF.IU~ADORES E F:XCf.LE:'HÍSSI \1\S 
SE!\HOR>\S \'EREAI>ORAS, 

JLSTIFIC\TI\'A 

.1\ol:umprimcntá-los. encaminho par;t apreciação. \'Otaçãn (; ap1o1 aç<in JX>r ~'''' 
l·:gr~gia Ca~a l.eg1slativa. com fulcro no art. 49 da Lei Orgànica do .\1urucíprn. o l'I~O.lF.TO 
J)E LEI N" 009. de 05 de abril de "013. de mnona Jcstc Pod.:r Fxt:culi\0 M~tn!crr~' qu' 
'1\ •. TER\ .\S II!S Ml'NICIPAIS ~ !!41. T>l 2! Db M.\R(O 1)1· 200l>. Qlll' DISPÚI 
S0:3RF O PROJI 1'0 ( AR I= LO<:; DI· PRA I,\; .\l : .!18. DE_; I DF Dl'/1 \fBRO DI 20 1~ 
<_, .f- Dl~PÕL o.;()BRf O PROGRA.\1/\ Ml-"\i'O DO DEDO VI RDf:. '-:'. n;. DE '4 DI 
\BRIL DI· 2009. Qt ... DISPÕE SOBRf O PROGR-\.\1A GLARI>\ MIRI1\I: .' 'J'. IX 
n: lO DF \lO V I:MBRO DE 2009. QLIL DISPÕE SOBRE O PROJI· 10 CIU:\CFR:·. 

O rn:s~:me Projeto de Lei trata de providência 11<'Ccssária " condictt>nada "" 
'ntcn:>s~: publico. C<)m o intuito de alterar a legislação rnunicip:tl rcspcitante a qunto "''' 
,.1rincipõ.Jis pro:ctos ot pro!,!ramas s<tdai~ organizados c mantidos p.lo I' 1dcr l 'úhli·:n 
\lumripa1 ,) Proj<·to utbclos d..: Prata. u I' ·o~rama Memnn do k n \ ,•rdl' ~ ,, .'·•>jd 
t r~.:so..\._·r. 

A~ modificaçi\es lcgblati\ill> propostas ohjeti,am adequ;tr c'scs programa' a 
n.:alidadc 'in:nciada ama! mente no Município. pois algumas dessa·> lei« foram ..:ditad<J< ft:~ 
<tuasc uma déçada. ncl:cssitando amoldurar-se 11\aterial e fonnalrn~:ntv ao rrl\•mentu c: 'l' 

condições atuais de• Mumcípio de Uo<t Vbta. 

!(•1:3 (,l·r.:r<' Penha BruJ .. 11 'OI' .. ~;.\) r:t~~j.;.co- P:>l d• (I')'"' lu1h 1 

hm..:: (005! ;6:!i-170'J K· "'L":I 1"19 Gcl>!n .. "t.: àa Pn.·., lj, 
l'[P69J0.5-I'"U Hoil \11: ~R. Sit.o:\\,,- ... t...).1\ ... ! rru' 



··BRASIL: IX.) C/\l3lJRAÍ AO CllliÍ'" 
PREFEITURA ~HJNICIJ'AL DI•: BOA VISTA 
__ GABINETE I> A PREFEITA 

i\..:; altcraçôl.!~ que se o~ictivam são as scgu i ntes: 

a) Lei 1\Iunicipal n" /!43. de 21 de•março de 2006. que dispõe <:<>l>rc o Projeto Cabelos dt• 
Prata: alterar o nome da secretaria municipal responsável pela coordcnaç~o do Prt>ieto. de 
~ecretaria Municipal de Desenvolvimento Social c T raba lho - SMDS para Secretaria 
Municipal de Ge~1ào So<:ial SFM<iES: cstabckccr o númew de pcsSt>a' <~tendidas pelo 
Projcw: e atual izar o valor da bolsa pela partit·ipação do idoso. do valor de R$ 80.00 (oitenta 
rc·tlis) paw R$ I RO.OO (cento c o itenta reais). 

h) Ll'i 1\ilunicil>al n• 1.118. de 31 de dc/.cmbro de 2008. que dispõe o Programa Menino do 
lkdu Vndc: alt<:rar <>nome da , c·crctaria mun icipal rcsponsavcl pela coordcnaçtlo th> l'roic't<>. 
dt· Secretaria Municipal de Dc";nvolvimento Social c l'rabalho SMDS para St·crewria 
Municipal de Gestão Social - SEM(il :s: cstabciccer o número de pessoa~ atendiJas pdo 
f'rog.rdnm: fixar o 'alo r da bolsa pela participação concedida ao integ.r:mll' no 'alor de R$ 
180.00 (cento c oitenta reais). 

c) Lei 1\lunidpal n" 1.131. de 24 de abril de 2009. que dispõe sobre <l Programa (;uarda 
Mirim: alterar o nome da secretaria municipal responsável pcb coordenação d<> i'n>jch>. "'' 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social c Trabalho :-.MDS para Sccr~t.1ria 

f\.lunicipal de Gc>tão Social Sb\IIGES: adequar. por recomendação do Ministerin Público Jo 
I rabalho. a nomenc latura do auxilio financeiro ((>rnccido aos iutcgrautc> em di\crsns 
,lispositivos de lei. modi licando de "bolsa estágio'" para sim plesmente "bolsa·:: fhar o v;tlor 
da holsa pela pmticipaç.:io concedid:t ao integrante no valor de R$ 210.00 (duzcmos e dez 
reais). 

ti) Lei Munidpal n" 1.190. d<: 10 d~ novembro de 2009. que dispõe o l'rojcto Crc,cer: 
alterar o nome da secretaria municipal rcspon~ávcl pela coordenação do Projeto. de Srcr.::t;~ría 
vlunit-ipal <k Dcsemolvimcnto Social c Trabalho SMDS para Secretaria i\lunic'ipal <.k 
< ic>tiio ::>ocial SEMCES: estabelecer o n(mlt:ro de pessoa' atendidas pelo l'rojt:to: t: atuali;ur 
o valor da bolsa pela pankipaçiio concedida ao integrante. do valor de R~ 120.00 !cento c· 
vinte reais) para RS I 80.00 (cento e oitenta rea is). 

Com l'"as medida~ o Poder 1-,xecutivo Municipal procura. d~ l(>nna "~f!.ura L' 

rc,pon~áveL dispensar aos cidadãos boa-vistenses a justiça social pregada de l(mna 1üo 
int..;nsa na nossa Constituição f-ederaL a1ravés dH promoção übrangcntt.! de Ltmdit;fl(.;'i de.: 
educação, trabalho c la/.er. num ambiente saudávl'i c produtivo. üs camadas mais \ulncnÍ\\:IS 
da sociedade. alcançando desde as crianças c os adolcsc~ntcs. os j<wcns c cstcndendo-o.,c ;~te 
Os ido,<K 

Conviçto de que os ilustre:, membros tlcssa Casa Legislativa prc~tari'lo a:-- ~mh 
\aliosa' colabomçik's na deliberação do ineltNl Pn!jcto de Lei. de moÚ<> a pt:nnitir a presente 
pretcll'<fm, dada o seu rclc\'antc interesse público. 

Ru~1 (;..·1\\'l':lll'cnh>! Br:bil. n" 1.011 4 s:·~t:. I r.mci-;._:()- P,.l;'tcit) (Jt) tk· Julh•• 
I uno:: (0'}~ ) .~ll~ 1·17t10 Ran1:zl 171() ( i~1him;h : d1.1 1-,rdi:ita 
<'I· f• 69.30.'-IJt) Ho.:1 Vista/R R. S1tio: ''" \t.l'Wii.l\ i :-.l~LN <>m 
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··RRASIL: DO(' ABURJ\Í /\0 ( 'H!IÍ" 

PREFEITlJRA MUNICIPAL DF: BOA VISTA 
GABI:"'ETE DA PRF:FF.TT A 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossas Excel~ncias protestos de distinta 
consideraçiío e especial apreço. ·• 

EXMO. SR. 

Boa Vista. 05 de abri I de 20 !.1. 

_f~~k... 
Teresa Surita 

Prefeita de Boa Vista 

LEONARDO ROI>RIGliES MORf,IRA 
PRESIDENTE DA CÂMAI{A MUNICIPAL DF: BOA VISTA 
NF.STA/ 
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"BRASIL: DO CABURAÍ AO CHUÍ" 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEITA 

LEI N•t.s09, DE 19 DE .JULHO DE 2013 . .• 
INlClATlV A: PODER EXECUTIVO. 

ALTERA AS LEIS MUNICIPAIS N" 843, DE 
21 DE MARÇO DE 2006, QUE DISPÕE 
SOBRE O PROJETO CABELOS DE PRATA; 
N" 1.118, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2008, 
QUE DISPÕE SOBRE O PROGRAMA 
MENINO DO DEDO VERDE; N• 1.131, DE 
24 DE ABRIL DE 2009, QUE DISPÕE 
SOBRE O PROGRAMA GUARDA MIRIM; 
E N" 1.190, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2009, 
QUE DISPÕE SOBRE O PROJETO 
CRESCER. 

A PREFEITA DO MUNICÍ.PIO DE BOA VISTA Faço saber que a Câmara 
Mu1úcipal aprovou c eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1" As leis municipais n• 843, de 21 de março de 2006, que dispõe sobre o Projeto 
Cabelos de Prata; n• 1.118, de 31 de dezembro de 2008, que dispõe sobre o Programa Menino 
do Dedo Verde; n° 1.131, de 24 de abril de 2009, que dispõe sobre o Programa Guarda Mirim; 
e n• I.I90, de lO de novembro de 2009, que dispõe sobre o Projeto Crescer, ficam alterada~ 
de acordo com o disposto nesta Lei. 

Art. 2" A Lei Municipal n• 843, de 21 de março de 2006, que institui o Projeto Cabelos de 
Prata, passa a vigorar coro a seguinte redação: 

"Art. 2• Compete à Secretaria Municipal de Gestão Social - SEMGES, 
desempenhar as funções de implantação, organização c administração do 
Projeto Cabelos de Prata. 

Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal, através da Secretaria 
Municipal de Gestão Social - SEMGES, fica autorizado a celebrar convênios e 
parcerias coro órgãos e entidades da Administração Pública municipal, estadual 
e federal e organizações não governamentais, para a oferta de programas 
sociais complementares, inclusive termos de cooperação, possibilitando aporte 
de recursos financeiros com objetivo de propiciar o desenvolvimento do 
Programa Cabelos de Prata." 

"Art. 4° (Revogado)." 

Rua General Penha Brasil, n• 1.01 1 • São Francisco - Palácio 09 de Julho 
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··BRASil.: DO CABURAÍ AO CHUÍ" 
PREFEITURA MUNlCIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEITA 

"Art. 6° A equipe de ~uc trata o art. 5°, exercerá suas atividades de acordo com 
a respectiva especialidade, mediante contratação por tempo determinado par'd 
atender a necessidade de excepcional interesse público, por período não 
superior a 12 (doze) meses, podendo a contratação ser prorrogada uma única 
vez, por igual período, nos termos do art. 37, inc. IX, da Constituição Federal." 

·'Art. 7" A seleção para o ingresso no Projeto Cabelos de Prata será realizada 
pela Secretaria Municipal de Gestão Social- SEMGES. 

§ 1° São disponibilizadas 500 (quinhentas) vagas para atender aos integrantes 
do Projeto Cabelos de Prata, que serão preenchidas de acordo com a 
disponibilidade financeira e a conveniência administrativa do Município de 
Boa Vista. 

§ 2° Os integrautes do Projeto Cabelos de Prata que não disponham de meios 
para prover a própria subsistt:ncia ou que recebam beneficio ou provento de 
aposentadoria de até 02 (dois) salários mínimos, perceberão mensalmente 
como ajuda de custo uma bolsa no valor de R$ 180,00 (cento c oitenta reais), 
desde que e~1ejam inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal - CadÚnico e apresentem frcquência não inferior a 75% 
(setenta e cinco) por cento nas atividades do Projeto. 

§ 4° Poderão ser desligados do Projeto Cabelos de Prata os integrantes que não 
se adequarem ao disposto nesta Lei e em seu regulamento, apresentarem 
comportamento social incompatível com os objetivos do Projeto ou deixarem 
de participar dos acompanhamentos periódicos das condições de saúde, 
vacinação e avaliação médica através de preventivos e campanhas diversas." 

Art. 3• A Lei Municipal n• 1.1 18, de 31 de dezembro de 2008, que dispõe sobre o Programa 
Menino do Dedo Verde, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1• O Programa Menino do Dedo Verde, criado com o objetivo de 
oportunizar a aprendizagem na área de jardinagem e horticultura, fornecendo 
ocupação sadia do tempo livre e formação social e moral aos joveltS boa­
vistenses, afastando-os da ociosidade, prevenindo a marginalização e a 
delinquência, rege-se pelo disposto nesta Lei." 

§ t• (Revogado). 

§ 2• (Revogado)." 
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"BRASIL: DO CABURAÍ AO CHUÍ" 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEITA 

"Art. 3° Compete à" Secretaria Municipal de Gestão Social - SEMGES, 
desempenhar as funções organização, administração e promover o processo de 
seleção dos integrantes do Programa Menino do Dedo Verde. 

Parágrafo único. São disponibilizadas 100 (cem) vagas para atender aos 
integrantes do Programa Menino do Dedo Verde, que serão preenchidas de 
acordo com a disponibilidade financeira e a conveniência administrativa do 
Município de Boa Vista." 

"Art. so ..................................... .. .................................... ...................................... . 

······························································································································· 

§ 2° O processo de seleção se efetivará, prioritariamente, por inscrições 
realizadas nos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS, sendo 
exigido do candidato: 

a) estar regularmente matriculado e frequentando o Ensino Médio em escola da 
rede pública estadual ou municipal; 

b) estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
-CadÚnico. 

§ 3• Não podem participar do Programa irmãos que estejam inseridos na 
mesma família." 

"Art. 6° Os candidatos pré-selecionados receberão visita domiciliar de técnicos 
da Secretaria Mwlicipal de Gestão Social, que atestarão a veracidade das 
informações e documentos apresentados no ato da inscrição e apresentarão 
manifestação acerca do ingresso do candidato." 

"Art. g• ······································································································ ·· ·········· 

I - perceber mensalmente como ajuda de custo uma bolsa no valor de R$ 
180,00 (cento e oitenta reais), enquanto permanecerem vinculados ao 
Programa;" 

Art. 4" A Lei Municipal 11° 1.1 31 , de 24 de abril de 2009, que dispõe sobre o Programa 
Guarda Mirim, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Rua Gcnentl Penha Brasil. L1° J .O li - São Francisco- Palácio 09 de JuU10 
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"BRASIL: DO CABURAÍ AO CHUÍ" 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEITA 

"Art. t• O Programa Guarda Mirim do Mtmicípio de Boa Vista, programa da 
Administração Municrpal, é uma atividade de proteção social básica, destinado 
a atender adolescentes na faixa etária de 15 a 17 anos completos, que estejam 
frequentando o ensino regular em instituições de ensino médio, superior, 
educação profissional, educação especial ou nos anos finais do ensino 
fundamental na modalidade profissional da educação de jovens e adultos" 

"Art. 2° ...... ....... ........ ..... .. ....... ... ...... ....... ..... ....... ........................... ...... .... .. ...... ...... . 

I - oferecer iniciação profissional que promova o crescimento pessoal, social e 
profissional do adolescente. 

····························································································································· ·· 

Parágrafo tmico. O Programa Guarda Mirim é gerenciado pela Secretaria 
Municipal de Gestão Social, órgão responsável pela execução, coordenação, 
supervisão e aval iação do Programa, sendo de sua competência:" 

"Art. 3° A inscrição e a seleção para o Programa Guarda Mirim serão 
realizadas pela Secretaria Municipal de Gestão Social- SEMGES". 

"CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS, DEVERES E PROIBIÇÕES AO GUARDA MIRIM, DOS 
DEVERES DOS PAIS E RESPONSÁVEIS E DA PERDA DA BOLSA." 

"Art. 9° ....... ...... ...... .. ............... ...... ........ ..... ....... ..... ....... ....... ...... ....... ..... .. ...... .... .. . . 

I- receber mensalmente pagamento de uma bolsa no valor de R$ 180,00 (cento 
e oitenta reais);" 

"Art. 10 ..... .... .. .... .... .. ............ .. ................ ................... .. ........... .. ........... ... .... ...... ... . 

VI - ser assíduo e pontual; 

Rua General Penha Brasil, n• 1.011 . São Francisco • Palácio 09 de Julho 
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"BRASIL: DO CABURAÍ AO CHUT" 
PREFEITURA M UNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEITA 

IX cumprir jornada de 3 horas e 30 minutos nos dias úteis da semana; 
·-

XJ - ...................................................................................................................... . 

Parágrafo único. Em caso de falta não justificada, será descontado da bolsa o 
valor correspondente a 1/30 (um trinta avos) para cada ausência." 

"Art. 12 ..... ...... ...... ................................................................................... ............. . 

VI - conhecer o local onde o adolescente exercerá suas atividades, bem como, 
seu chefe imediato. 

DA PERDA DA BOLSA DO GUARDA MIRlM 

Art. 13. O Guarda Mirim perderá a bolsa, sem direito a qualquer indenização, 
independentemente de qualquer notificação nos seguintes casos: 

IX - por iniciativa da Prefeitura Municipal de Boa Vista por conveniência 
administrativa, pagando-se apenas o saldo relativo aos dias em que o Guarda 
Mirim realizou suas atividades." 

"Art. 14. (Revogado). 

, ............................................................................................................................. 

Art. s• A Lei Municipal n° 1.190, de lO de novembro de 2009, que dispõe sobre o Projeto 
Crescer, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7" .. .................. ..................................................................................... ........ . 

111 - (Revogado)." 
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"BRASIL: DO CABURAÍ AO CHUÍ" 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEITA 

"Art. 21. São disponibilizadas 100 (cem) vagas para atender aos integrantes do 
Projeto Crescer, que· serão preenchidas de acordo com a disponibilidade 
fmanceira e a conveniência administrativa do Município de Boa Vista 

§ I • Os integrantes do Projeto Crescer perceberão mensalmente como ajuda de 
custo uma bolsa no valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), enquanto 
permanecerem vinculados ao Projeto. 

§ 2• Das vagas ofertadas, I 0% (dez por cento) serão destinadas a adolescentes 
com necessidades especiais. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário. 

Boa Vista, 19 de julho de 2013 . 

..1 )Ll.Vl o-~· 1--e..-
Teresa Surita 

Prefeita de Boa Vista 
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BOAVISI quinta-feira 
25 de Julho 

de 2013 

Criado pelo decreto n• 2171, de 12 de abril de 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
GABINETE DA PREFEITA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI N° 1.507, DE 19 DE JULHO DE 2013. 
INICIATIVA: PODER EXECUTIVO. 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAl N" 
1.018, DE 27 DE DE2EMBRO DE 2007, OUE DISPÕE 
SOBRE A POLITICA DE PROTEÇÃO A CRIANÇA E AO 
ADOLESCENTE NO MUNICIPIO DE BOA VISTA. 

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE BOA VISTA 

Faço saber que a camara Municipal aprovou c eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Arl. 1° O arl. 15 da Lei Municipal n•1 .018, de 27 do 
dezembro de 2007, que dispõe sobre a Polltica de Proteçao 
à Criança c ao Adolescente no Municfpio de Boa Vista, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar1. 15. Ficam lnslltufdos os Conselhos Tutelares dos 
Direitos da Criança c do Adolescente, órga.os perma­
nentes e autOnomos. não jurisdicionais. encarrega .. 
dos por zelar pela garantia dos direitos da criança c 
do adolescente no Munlclplo de Boa Vista. 

Parágrafo ünlco. Fic-a autorizada a implementaçlo 
de mal,s 02 (dois) Conselhos Tutelares dos Direitos da 
Criança do Adolescente no Municipio de Boa VIsta, 
cujas áreas de atuação serão definidas por ato do 
Poder Executivo. • (NR) 

Art. 2• Revogam-se os ines. I e 11 do art. 4• da Lei Mu­
nicipal n• 1.01 8, de 2007, e demais disposições em contn!rlo. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Boa VIsta, 19 de julho de 2013. 

Teresa Surlta 
Prefeita de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

LEt N" 1 .508, DE 1 9 DE JULHO DE 2013. 
INICIATIVA: PODER EXECUTIVO. 

DISPOE SOBRE A CONCESSÃO DOS BENEfiCIOS 
EVENTUAIS NO AMBITO DA POLITICA DE ASSIS­
TENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E 
DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE BOA VISTA 

Faço saber quo a Cãmara Municipal aprovou e cu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° Os critérios para a concessão dos Beneficios 
Eventuais no ambito da polltlca de assistência social do Mu­
nicipio de Boa Vista são os estabelecidos nesta Lei. 

Art. 2° Beneficio Eventual é uma modalidade de pro­
visao de proteçlo social básica de carãter suplementar c 

temporário que integra organicamente as garantias do Si_s­
tema Onico da Assistência Social - SUAS, com fundamentaçao 
no printlpio da cidadania e nos direitos humanos e sociais. 

Art. 3° o Beneffcio Eventual destina-se aos cidadã~s 
c às famfllas com Impossibilidade de arcar por conta pro­
prla o cnfrentamento de contingências sociais cuja ocorrên­
cia enseje riscos e fragilize a manutenção do individuo. a 
unidade da famnia ou a sobrevivência de seus membros. 

Art. 4" São formas de Beneficios Eventuais: 

I - auxmo-natalldade: 

11- auxi1io-funeral; 

111 - outros Beneficios Eventuais para atender ne­
cessidades advindas de situação de vulnerabilidade tempo­
rária para os usuários da polltlca de asslst~ncla social que 
comprovarem o enquadramento dos requisitos legais. 

Art. 5• o Beneficio Eventual na forma de auxilio­
-natalidade, constitui uma prestaç.ão temporária de caráter 
nlo contributivo da Assistência Social~ na forma de bens de 
consumo. para fins de reduzir a vulnerabilidade provocada 
pelo nascimento de membro da famf11a. 

§ 1• Os bens de consumo consistem nos itens deves­
tuário, utensnlos para alimentação e higiene que atendam 
bs necessidades do nascituro. observada a qualidade que 
garanta a dignidade e o respeito à famllla beneficiária. 

§ 2° o auxilio-natalidade será autorfz..ado mediante 
requerimento do interessado, que dcverot ser formulado até 
trinta dias após o nascimento da criança. 

Art. 6° O Beneficio Eventual na forma de auxflio­
..funoral consiste em uma prestação temporária de caráter 
nao contributivo d a Assistência Social. com o objetivo de re­
duzir a vulnerabilidade provocada pela morte de membro 
da famllia. 

§ 1 • O beneficio de que trata o caput consistírá no 
custeio de despesas com uma funerária , velório e sepulta­
mento, Incluindo transporte funerário, utlllzaç$o de capela, 
lscnçao de taxas e colocação de placa de ldentlflcaçao, den­
tre outros serviços relacionados que garantam a dlgmdade 
e o respeito à famflia beneficiária. 

§ 2° o requerimento do auJdllo-funeral será rea­
llrado logo apõs o falecimento, à Secretaria Municipal de 
Gestao Social. 

§ 3° Os serviços funerários serão pres,tados por pes­
soa jurldca previamente submetida a processo licita tório re­
alizado pelo Municfpio de Boa Vista. 

§ 4• o serviço será garantido por Intermédio da Se­
cretaria Municipal de Assistência Social, que disponibilizará 
atendimento permanente para o recebimento c a concessão 
dos pedidos de auxilio-funeral. 

Art. 7• os beneficios de auxilio-natalidade e aux i ­
lio-funeral poderão ser requeridos diretamente pelos se­
guintes integrantes da famllla beneficiária: 

I- pai; 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICfPIO DE BOA VISTA - N° 3479 25 de Julho de 2013 
2 

11- mãe; 

111 - parente até segundo grau; 

IV - pessoa autorizada mediante procuração. 

Art. 8° Entende-se por outros Benetrclos Eventuais 
as ações emergenciais de caráter transitório consistentes no 
fornecimento de bens materiais com a finalidade de aten­
der as vftlmas de calamidades ou para enfrentar contingên­
cias, de modo a reconstruir a autonomia através de redução 
de vulnerabilidade e Impactos decorrentes de riscos s~lais. 

Parágrafo único. O beneffcio de que trata o caput 
consiste na doação de colchões, vestuários entre outros bens 
matérias e allmenticios a rrecadados através de campanhas 
realizadas no Município, Inclusive através de parcerias e do 
voluntariado. 

Art. 9° Será utilizado como critério para concessão 
dos Benefícios Eventuais a renda per capita familiar igual 
ou inferior 1/4 (um quarto) do salário mínimo nacional, 
considerados para este cálculo todos os rendimentos rece­
bidos no mês pelos componentes da famflia, inclusive ido­
sos, crianças e incapazes de qualquer idade, observando 
o disposto no ar t. 3° desta Lei, desde que comprovada a 
residência no Município de Boa Vista. 

Art. 10. A concessão dos Beneficios Eventuais p revis­
tos nesta Lei está condicionada à realizaçao de estudo so­
cloeconOmico por profissional habilitado, devendo a ramflla 
a ser beneficiada estar devidamente cadastrada nos Cen­
tros de Referência de Assistência Social e no Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal - Cadúnico. 

Parágrafo único. A prioridade na concessão dos Be­
ncf'fcios Eventuais será para a cr iança, a pessoa com deflcl­
éncla, a gestante, o Idoso, a familia e os casos de calami­
dade pública. 

Art. 1 1. As provisões relacionadas a programas, 
projetos, serviços e beneficios afetos ao campo da saUde, 
educação, integração nacional e demais polftlcas setoriais, 
não se incluem na condição de Beneffclos Eventuais da As­
sistência Social. 

Art. 12. Caber a ao Munlcfpio de Boa Vista, por inter-

médio da Secretaria Municipal de Gestão Social : 

I - a coordenação, operacionalização, acompanha­
mento e avaliação da prestação dos Beneficios Eventuais, 
bem como o seu funcionamento; 

11 - a realização de estudos da realidade e monito­
ramento da demanda para fins de ampliação da concessão 
dos Beneficios Eventuais; 

111 - expedir Instruções e Instituir formulários e mo­
delos de documentos necessários à operacionalização dos 
Beneficios Eventuais. 

Parágraro único. Caberá à Secretaria Municipal de 
Gestão Social, na qualidade de órgao gestor da Polftlca de 
Assistência Social, encaminhar relatório destes serviços, se· 
mestralmente, ao Conselho Municipal de Assistência Social. 

Art. 1 3. Compete ao Conselho Municipal de Assis­
tência Social - CMAS: 

I -a fiscalização e a avaliação da execução dos Be· 
neffclos Eventuais; 

11 - o acompanhamento, a avaliaçao e fiscalização 
do financiamento; 

111 - propor a regulamentação dos Benetrclos Even- .. ~ 
tuals e sua reformulação se-mpre que se fizer necessário. \ 

Art. 14. As despesas decorrentes desta Lei ocorrerão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, prevista na 
unidade orçamentár ia do Fundo Municipal de Assistência 
Social a cada exercfcio financeiro. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 16. Revogam·se as disposições em contrário. 

Boa Vista, 19 de julho de 2013. 

Teresa Surita 
Prefeita de Boa Vista 
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LEI N" 1.509, DE 19 DE JULHO DE 2013. 
INICIATIVA: PODER EXECUTIVO. 

ALTERA AS LEIS MUNICIPAIS N• 843, DE 21 DE 
MARÇO DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE O PROJE­
TO CABELOS DE PRATA; N• 1.118, DE 31 DE DE· 
lEMBRO DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE O PRO­
GRAMA MENINO DO DEDO VERDE· N• 1.131 , 
DE 24 DE ABRIL DE 2009, QUE DISPÓE SOBRE O 
PROGRAMA GUARDA MIRIM; E N• 1.190, DE 10 
DE NOVEMBRO DE 2009, QUE DISPÕE SOBRE O 
PROJETO CRESCER. "o 

A PREFEITA DO MUNICfPIO DE BOA VISTA Faço saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a segulnto 

LEI : 

Art. 1• As leis municipais n• 843, de 21 de março de 
2006, que dispõe sobre o Projeto Cabelos de Prata; n• 1.118, 
de 31 de dezembro de 2008, que dispõe sobre o Programa 
Menino do Dedo Verde; n• 1.131, de 24 de abril de 2009, 
que dis-põe sobre o Programa Guarda Mirim; e n° 1.190, de 
10 de novembro de 2009, que dispõe sobre o Projeto Cres­
cer. neam alteradas de acordo com o disposto nesta Lei. 

Art. 2• A lei Municipal n• 843, de 21 de março de 
2006, que Institui o Projeto Cabelos de Prata, passa a vlgo­
..--..om a seguinte redação: 

•Art. 2• Compete à Secretaria Municipal de Gestão 
Social - SEMGES, desempenhar as funçOes de lm­
plantaçao, organização e adm inistração do Projeto 
Cabelos de Prata. 

Parágrafo único. O Poder Executivo M unicipal, atra­
vés da Secretaria Municipal de Gestao Social - SE­
MGES, fica autorizado a celebra r convênios e par­
cerias com órgãos e entidades da Administração 
Pllblica municipal, estadual e rederal e organizações 
não governamentais, para a oferta de programas 
soclaTs complementares. inclusive termos de coope· 
raçao, possibilitando aporte de recursos nnancelros 
com objetivo de propiciar o desenvolvimento do Pro· 
grama Cabelos de Prata. • 

•Art. 4" (Revogado).· 

•Art. 6° A equipe de que trata o art. s•, exercerá suas 
atividades de acordo com a respectiva especialida­
de, mediante contratação por tempo determinado 
para atender a necessidade de excepcional Inte­
resse público, por perlodo na o superior a 12 (doze) 
meses, podendo a contratação ser prorrogada uma 
única vez, por igual perfodo, nos termos do art. 37, 
Inc. IX, da Constltulçao Federal." 

•Art. 7• A seleçao para o Ingresso no Projeto Cabelos 
de Prata será realizada pela Secretaria Municipal 
de Gesta o Social - SEMGES. 

§ 1° sao disponibilizadas 500 (quinhentas) vagas 
para atender aos integrantes do Projeto Cabelos de 
Prata , que serão preenchidas de acordo com a dis­
ponibilidade financeira e a conveniência adminls· 
trativa do Munldpio de Boa Vista. 

§ 2• Os Integrantes do Projeto Cabelos de Prata que 
n<1o disponham de meios para prover a própria sub­
sistência ou que recebam beneficio ou provento de 
aposentadoria de até 02 {dois) salãrios mínimos, 
perceberao mensalmente como ajuda de custo uma 
bolsa no valor de RS 180,00 (cento e oitenta reais), 
desde que estc/am inscritos no Cadastro único para 
Programas Soe ais do Governo Federal- Cadúnlco e 
apresentem frequ~ncia não infer ior a 75% (setenta c 
cinco) por c·cnto nos atividades d o Projeto. 

§ 4• Poderao ser desligados do Projeto Cabelos de 
Prata os lntegra,ntes que nao se adequarem ao dis­
posto nes·ta Lei e em seu regulamento, apresentarem 
comportamento social incompatível com os objetivos 
do Projeto ou deixarem de participar dos aeompa-

3 
nhamentos periódicos das condições de saúde, vaci­
nação e avallaçao médica através de preventivos e 
campanhas diversas. • 

Art. 3" A lei Municipal n• 1.118, de 31 de dezem­
bro de 2008, que dispõe sobre o Programa Menino do Dedo 
Verde, passa a vigorar com a seguinte redaçao: 

•Art. 1• O Programa Menino do Dedo Verde, cria ­
do com o objetivo de oportunlzar a aprendizagem 
na área de jardinagem c horticultura, fornecendo 
ocupação sadia do tempo livre c formação sodal 
e moral aos jovens boa-vlstcnses, afastando-o 
ociosidade, prevenindo a marglnallzaçao c P,t Df! 
quencia, rege-se pelo disposto nesta lei." ~v ~ · 6'

0 

§ 1 • (Revogado). i 1.\ '1~-::_...- : 
.... ~ i.i 

§ 2• (Revogado)." <1. _,.., 

•Art. 3• Compete à Secretaria Municipal de - •· 
Soctal - SEMGES, desempenhar as funções o•i'g:ilt!:!~?"' 
zaçao. administração e promover o processo de se· 
leçao dos Integrantes do Programa Menino do Dedo 
Verde. 

Parágrafo único. Sao disponibilizadas 100 (cem) 
vagas para atender aos Integrantes do Programa 
Menino do Dedo Verde, que serao preenchidas de 
acordo com a disponibilidade nnanccfra c a conve· 
niência adm inistrativa do Munlcfplo de Boa Vista.• 

.. Art. 5° ... ... ......... ... ..... ....................................... ... ...... . 

§ 2° o processo de seleçao se efetivara, prioritarla· 
mente, por Inscrições realizadas nos Centros de Re­
fcr~ncia de Assistência Social - CRAS, sendo exigido 
do cand idato: 

a) estar regularmente matriculado e frequentando 
o Ensino Médio em escola da rede publica estadual 
ou municipal; 

b) estar inSQ"Ito no Cadastro t:lnlco para Programas 
Sociais do Governo Federal- Cadúnlco. 

§ 3• Nao podem participar do Programa irmãos que 
estejam Inseridos na mesma tamrna. • 

'"Art. 6° Os candidatos prê·seleclonados receberão 
visita domiciliar de técnicos da Secretaria Municipal 
de Gestão Social, que atestarao a veracidade das 
informações e documentos apresentados no ato da 
inscr ição e aprescntarao manifestação acerca do In­
gresso do candid ato. • 

"Art. 8° ................................ ...................................... . . 

I - perceber mensalmente como ajuda de custo uma 
bolsa no valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), 
enquanto permanecerem vinculados ao Programa;• 

Art. 4° A Lei Municipal n• 1 .131 , de 24 de abril de 
2009, que dispõe sobre o Programa Guarda Mirim, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1• O Programa Guarda Mirim do Munlcfpio de 
Boa Vista, programa da Admlnlstraçao Munic.rpal, é 
uma atividade de proteçao social básica, destinado 
a atender adolescentes na ratxa et~rla de 15 a 17 
anos completos. que estejam frequentando o ensino 
regular em Instituições de ensino médio, superior, 
educ.açao profissional, educaçao especial ou nos 
anos finais do ensino fundamental na modalidade 
profissional da educação de jovens c adultos"" 

.. Art. 2° ......................................................... ............. .. . 

I -oferecer iniciação prons.slonal que promova o cres· 
cimento pessoal, social e profissional do adolescente. 
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Parágrafo tmico. O Programa Guarda Mirim é ge­
renciado pela Secretaria Municipal de Gestão So­
cial, órgão responsável pela execução, coordenação, 
supervisão e avaliação do Programa, sendo de sua 
competência:" 

"Art. 3° A inscrição e a seleção para o Programa 
Guarda Mirim serão realizadas pela Secretaria Mu­
nicipal de Gestão Social - SEMGES". 

" CAPITULO 111 
- .• 

DOS DIREITOS, DEVERES E PROIBIÇOES AO GUARDA 
MIRIM, DOS DEVERES DOS PAIS E RESPONSÁVEIS E 

DA PERDA DA BOLSA." 

.. Art. 9° .......... .. . .. . ... ............... .... .. . .... .... ... .... .. . ...... ...... . 

I - receber mensalmente pagamento de uma bolsa 
no valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais);"' 

•Art. 10 . ..... ................. ... ...................... ........... ....... .... . 

VI - ser assfduo e pontual; 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7• Revogam- se as disposições em contrário. 

Boa Vlsla, 19 de julho de 2013. 

Teresa Surita 
Prefeita de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N" 114/E, DE 04 DE JULHO DE 2013. 

ALTERA O DECRETO N" 091/E, DE 26 DE ABRIL 
DE 2001 , QUE DISCIPLINA A COBRANÇA DE 
PREÇOS PÚBLICOS. . 

A PREFEITA DO MUNICfPIO DE BOA VISTA - RR, no 
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 62, 
Incisos li e VIl, da Lei Orgânica do Munlclplo de Boa Vista, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica alterado o valor do item 1 da tabela 11-
Serviços Públicos, do Decreto n° 091/E de 26 abril de 2001 , 
que passa a vigorar com a seguinte redação: 

IX - cumprir jornada de 3 horas e 30 minutos nos ITEM TIPO DE SERVIÇO 
dias úteis da semana; 1. COLETA DE ENTULHO 

FATOR 
CARRADA 

VALOR R$ 
120,00 

XI - ........... ................ ...... ................ .... •... ................. .... 

Art. 2° Fica acrescido ao item 1 da tabela 11 - Ser­
viços Públicos, do Decreto n• 091/E, de 26 abril de 2001 , o 
subltem 1.1 que passa a vigorar com a seguinte redação: 

Parágrafo único. Em caso de falta não justificada, ITEM TIPO DE SERVIÇO 
ser a desconlado da bolsa o valor correspondente a 1.1 COLETA DE GALHADA 

FATOR 
CARRADA 

VALOR R$ 
40,00 

1/30 (um trlnla avos) para cada ausência.• 

"Art. 12 ......................... ........ ........... ........................... . 

VI - conhecer o local onde o adolescente exercerá 
suas atividades, bem como, seu chefe imediato. 

DA PERDA DA BOLSA DO GUARDA MIRIM 

Art. 13. O Guarda Mirim perderá a bolsa, sem direi ­
to a qualquer lndenlzaçao, independentemente de 
qualquer notificação nos seguintes casos: 

IX - por iniciativa da Prefeitura Municipa l de Boa 
Vista por conveniência administrativa, pagando-se 
apenas o saldo relativo aos dias em que o Guarda 
Mirim realizou suas atividades." 

•Art. 14. (Revogado). 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Boa Vista, 04 de julho de 2013. 

Teresa Surlta 
Prefeita de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N• 126/E, DE 16 DE JULHO DE 2013. 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇAS M~­
DICAS NO ÃMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE - SMSA. 

A PREFEITA DO MUNICfPIO DE BOA VISTA, no uso 
das atrlbulçOes que lhe sao conferidas pelo art. 62, Incisos 11 
e VIl, da Lei Organica do Municlpio de Boa Vista, 

CONSIDERANDO as controvérsias do § 4" do Art. 
183 da Lei Complementar n• 003, de 02 de janeiro de 2012; 

Art. 5° A lei Municipal n° 1.190, de 10de novembro 
de 2009, que dispõe sobre o Projeto Crescer, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar 
as concessões de licenças Médicas no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde; 

.. Art. 7° ..................................... .................................. . 

111 - (Revogado)." 

.. Art. 21. São disponibilizadas 100 (cem) vagas para 
atender aos integrantes do Projeto Crescer, que se­
rão preenchidas de acordo com a disponibilidade 
financeira e a conveniência administrativa do Muni­
cfpio de Boa Vista. 

§ 1° Os integrantes do Projeto Crescer perceberão 
mensalmente como ajuda de custo uma bolsa nova­
lor de R$ 180,00 (cento c oitenta reais), enquanto 
pcrmane<:erc-m vinculados ao Projeto. 

§ 2• Das vagas ofertadas, 1 O% (dez por cento) ser ao 
destinadas a adolescentes com necessidades espe­
ciais. 

DECRETA: 

Art. 1 o O atestado médico que concede licença a 
partir de 03 (três) dias deverá ser encaminhado à Junta Mé­
dica para homologação. 

Parágrafo único. O atestado ou laudo passado por 
médico ou Junta Médica particular só produzirá seus efeitos 
depois de homologado pela Junta Médica Municipal. 

Art. 2° Fica garantido as demais normas e critérios 
ulilizados pela Junta Médica Municipa l. 

Art. 3• Este Decreto tem efeito a partir de sua publlcaçâo. 

Boa Visla, 16 de julho de 2013. 

Teresa Surita 
Prefeita de Boa Vista 
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BOAVISI 
ATOS DO PODER EXEC TI VO 

-

GABINETE DA PREFEITA 

PqEFéiTURA 1.\U'II( PAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

i:>ECRETO N° "48 E, DE 30 :>E AGOSTO DE 2013. 

ALTERA O ART. 1° DO DECRETO N° 08~ E, DE ?8 
DE MAIO DE 2013, OUE DENOMINA A ESCOLA 
RURAL MuNICTPALI.\ARIA DE LOURDES DIAS DE 
ABREU. 

A PREFE lA DO MUNICIPIO DE BOA VISTA, 1\0 uso 
dos Olr-ibui(O~~ que Ih~ sao conferidos pelo ol't. 62, ines. li e 
VH, da lei Orgémica do Munic •pio d~ Boa Vista, 

DECRETA: 

Atl. 1 ° O C1r1. 1 ° elo Decreto n° 085 E, de- 28 de mclio 
de '2013, publicc•clo no OOM n° 3.442, de 03 de junho de 
2013, posso o vigoror com o seguinte reda~oo: 

"Art. 1° Fico denominodo /..,\orio de Lourde:. Dias de 
Abreu o f'~colo rural mvnicipollocolizado no regia o do Mu­
rupu, V do do PcJSSCJroo, zona rural do MvniCipio dt: Boa Vis­
ra, o r.er inovgurodo pelo Chefe do Poder Exe,utivo." (NR) 

Art '2° f:.t,. Decreto enrro em vigor no dolo de sua 
publicoCCJO. 

Boa Vísto, 30 de ogos.lo de 2013. 

Ter·eso Surito 
Prefeito de Soo Visto 

PRHfllURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEI TA 

ERRATA 

lEI N° 1.509, DE 1Q D E JULHO DE 20 13. 

No Lei Municipol n° 1.509, de 19 de julho d~ 2013, 
que oltero as l~i._ municipais n° 843, de 21 de morc;o de 
2006, que dispoe ~obre o Proieto Cabelos de Pro to; n° 1.1 18, 
de 3.i de dto:z~rnbro de 2008, que d i.spoe sobre o Programo 
Men•no do Oedo Verde; n° 1.13 i, de 24 de abril de '2009, 
que d•spo-e sobrf: o Programo Guardo Mirim; e n° 1.190, 
de 1 O de novembro de 2009, que dispoe sobre o Projeto 
Crescer, publicado na edicoo n° 3.4 79 do Oi o rio Oficial do 
t.\unic•pio, que urculou ''o dia 25 de julho de 2013, 

IdeS 

Onde ~f I-'~ 

·~rt. 4" A Lei M'"'ni<ipoln° 1.131, de 24 de abril de 
2009, que dispoe sobre o Programo Guordo •"lliriln, 
po~sa o vigorar com o seguinte redocoo: 

............. ............... ... ..... ........... .. ................................... 
'Art. 9° ......... .. . ........ .... . ....... . ....... ... .... .... .... ........... ... .. .. 

I - re-ceber me-n~c1lm-=n1e pagamento de umc1 bolso 
no valor de RS 180,00 {cento e oitento reais);' 

Leio-se: 

''Art. 4° A Lei Municipal ,,o 1.131, de 24 de obril de-
2009, que dispoe sobre o Pt'ogron'lo Guardo Mirim, 
posso o vigorar com o s~guinte redocao: 

.................................................................................... 

'Art. 9°+ ..... ................................................................. .. 

I - receber mensafn1ente pogo01ento de umo bolso 
no valor de RS 210,00 (dutontos e de-t reais}'. 

Boo Visto, 30 de ogoslo d• 2013. 

Teresa Suri r o 
Prefeito de Boa Visto 

CHEFIA DE GABINETE DA PREFEITA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
CHEFIA DE GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N• 035/ 2013. CH. GPRE. 

A Chefe de Gabinete do Prcfi•to dE- Boa Visto-R R, no 
uso de suas otribuicoes legais: 

RESOLVE: 

Art. p> - Conceder 30 (trinta) dias de- ferias ao ser~ 
vidor LUIZ EOUAROO OINil VALENTE, referente ao exerc•· 
cio de- 2012, suspenso atrov&s do Por1oria n• 031 '2013-
(H. GPRE de 30.07.2013, o ~erem gotodos. no per•odo de 
10.09.13 o 09.10.2013. 

Art . 2° · Esto Portaria e11traro tm vigor 1'10 doto de 
.suo publicoçoo. 

Cientifique· ~e; 
Publique-se ; 
Cumpra.se. 

Bo<J Visto·RR, 04 de setembro de '2013. 

Edil~uso Barbosa Gomes loz. 
Chefio de Gabinete da Prefeito 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAl DE BOA VISTA 
COMISSAO PERMANENTE DE UCilACAO 

AVISO DE LICITACAO 

Pregao Presencial n° 070 '2013 
Processo 00'24,. 20 l3-SEPF 

Objeto: Aquisic:oo de ma terial permone-nte de infor­
motico po ro atender o5 necessidocles do Pr·e-f.:ituro Munici· 
pai de Bou Vislo . 

EniJ·ega dos Propost<JS: o portir de 05/09t2013 os 
OBh no CPL/ PREGAO. 

Aberturo da~ Proposto ~: 17/091 2013 os 8h30rnin 
(Hororio tocol) no lo<o l ~vprocitodo. 

In• do do Disputo: 17; 09/2013 as 09h00 (Hororio Lo · 
«zl} no local supracitado. 

O Editol en<ontro - se o disposiçao dos interessados, 
no SJii o www.boavisto.rr.gov.br e na Comissoo Permonente 

09 09 2013 07:57 


